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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Relatora:

ALZIRA GOMES DA SILVA, qualificada nos autos, propôs, sob o pálio da justiça gratuita, a presente ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando a concessão do benefício de pensão por morte em razão do falecimento de seu cônjuge, João Geraldo da Silva, trabalhador rural, falecido aos 19.05.2007.

O MM. Juízo a quo julgou extinto o processo, por falta de prévio requerimento administrativo (fls. 25/27).

Irresignada, a parte autora interpôs recurso de apelação (fls. 29/40).

O INSS não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, Relatora:

Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EIAC 1999.01.00.090074-6/MG, Relator Desembargador Federal José Amílcar Machado, adotou posição no sentido de não ser imprescindível o prévio ingresso na via administrativa como condição para o ajuizamento da ação, verbis:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS INFRINGENTES - PREVIDENCIÁRIO – APOSENTADORIA DE TRABALHADOR RURAL – PRÉVIA PROVOCAÇÃO DA VIA ADMINISTRATIVA - DESNECESSIDADE – PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a propositura de ação previdenciária prescinde do anterior exaurimento da via administrativa.

2. “O exaurimento da via administrativa não é condição para a propositura de ação de natureza previdenciária” (Súmula 213 - TFR).

3. Embargos infringentes aos quais se nega provimento. (DJ 24.11.2003, maioria.)
Ao proferir o voto condutor, o eminente Desembargador destacou, com muita propriedade, o seguinte:

Como sabido na 1ª Seção, havia jurisprudência divergente, nos âmbitos das duas Turmas, sobre se o fato de não existir por parte do segurado prévia provocação da instância administrativa, seria suficiente para configurar a situação processual da falta de interesse de agir que, por conseqüência, levaria à carência de ação.

Anoto, em princípio, que sempre mantive o entendimento de que a prévia provocação da instância administrativa pelo segurado, não é condição a este oponível para propor ação judicial.  Isso porque, conforme a correta dicção do voto-condutor, a admitir-se tal premissa como condição de ação, por, no particular, só desse fato exsurgir o interesse de agir para o segurado, implicaria transgressão ao preceito constitucional da livre acessibilidade ao Poder Judiciário. Como se isso não bastasse, o juiz, ao indeferir de plano o pleito do autor, só estaria demonstrando desconhecer a prática iterativa do Instituto requerido, em procrastinar o pedido administrativo de humildes segurados, criando empeços de todos os modos, retardando a entrega de direitos e deixando beneficiários à mercê 

de entraves burocráticos que inviabilizam a concreção dos seus direitos previdenciários. Não pode o Judiciário, no ponto, simplesmente convalidar situação de fato dessa natureza, criando para aquele que legitimamente exerce seu direito constitucional de petição, burocracia processual formalista e indesejável em tema previdenciário, que deve ser analisado na dimensão social e humana em que se insere.

Nesse sentido, manifestou-se o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA.

1. Desnecessária a prévia postulação administrativa para buscar reconhecimento judicial de benefício previdenciário.

2. Precedentes.

3. Recurso não conhecido. (STJ, 5ª Turma, REsp 232260/CE, Relator Min. Edson Vidigal, DJ 08.03.00.)
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL. DESNECESSÁRIO O PRÉVIO INGRESSO NA VIA ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que o prévio requerimento na esfera administrativa não pode ser considerado como condição para propositura da ação de natureza previdenciária.

Precedentes.

2. Recurso especial provido para determinar a remessa dos autos à Corte de origem para que prossiga no exame do mérito. (STJ, 6ª Turma, REsp 386.570/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12.05.2008)

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

1. O prévio requerimento administrativo não é condição à propositura de ação judicial que vise à concessão de benefício previdenciário.

2. Precedentes. 3. Agravo a que se nega provimento. (STJ, 6ª Turma, AgRg no Ag 1049700/SC, Rel. Ministro Paulo Gallotti, DJe 27.04.2009).

Ademais, não há que se falar em violação ao princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º da Constituição Federal/88, uma vez que o Judiciário não está substituindo ou usurpando função executiva ou legislativa, mas, tão-somente, cumprindo o seu papel institucional de tutelar a aplicação da lei, prevenindo ou recompondo lesões a direitos.
Com efeito, ao possibilitar o ajuizamento da ação, independente da comprovação do prévio ingresso na via administrativa, busca-se assegurar o pleno acesso do jurisdicionado ao Poder Judiciário.

Adotar posicionamento contrário é que terminaria por violar outro princípio constitucional, qual seja, o da inafastabilidade do Poder Judiciário na apreciação de lesão ou ameaça de lesão a direito. 

Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. Já está consolidado no âmbito desta Corte e do STJ o entendimento segundo o qual é desnecessária a prévia postulação administrativa como condição sine qua non para o manejo de ação judicial na qual se busca concessão de benefício previdenciário. Precedentes.

2. Inexiste violação ao princípio da separação de poderes quando o Poder Judiciário aprecia o pedido que lhe é diretamente formulado. 

3. Apelação provida.

4. Sentença anulada. (TRF 1ª Região, 2ª Turma, AC 2008.01.99.063714-7/MG, Rel. Des. Federal Neuza Maria Alves da Silva, DJ 15.01.2010, p. 62.)

Isso posto, adotando os doutos precedentes jurisprudenciais supra, dou provimento ao recurso de apelação para anular a sentença, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem, a fim de que se dê prosseguimento ao processo.

É o meu voto.
Desembargadora Federal Ângela Catão
Relatora

Nº Lote: 2013016520 - 2_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0021280-90.2012.4.01.9199/MT - TR23517ES
Nº Lote: 2013016520 - 2_2 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0021280-90.2012.4.01.9199/MT - TR23517ES

[image: image1.jpg]